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As 14 horas e 30 minutm;, 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Oscar Passos - Flávio Brito -­
Edmundo Levi - Petrônio Portel­
la - Sigefredo Pacheco - Wilson 
Gonçalves - Duarte Filho - Di­

narte Mariz - Manoel Villaça -­
Ruy Carneiro - Argemiro de Fi­

gueiredo- João Cleofas- Pessoa 
de Queiroz - José Ermírio - Le­
andro Maciel - Júlio Leite - Jo­

sé Leite - Aloysio de Carvalho -­

Antônio Balbino - Josaphat Ma­

rinho- Carlos Lindenberg- Eu­

rico Rezende - Paulo Tôrres -­
Aurélio Vianna ,...- Gilberto Mari.­

nho - Benedicto Valladares -­
Nogueira da Gama - Carvalho 
Pinto - Lino de Mattos - José 

Feliciano - Fernando Corrêa -­

Filinto Müller - Bezerra Neto -­

Ney Braga - Mello Braga - An­

tônio Carlos - Attílio Fontana -­

Guido Mondin - Daniel Krieger 

- Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari­

nho) - A lista de presença acusa o 

comparecimento de 40 Sr. Senadores. 

Há número regimental. Declaro aber­

ta a sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0 -Serretário procede à 
leitura da Ata da sessão anterior, 
que é aprovada sem debate. 

\ 

O Sr. 1.0 -Secretário lê o se­
guinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS 

Do Sr. Presidente da República, co­
mo seguem: 

MENSAGEM N.0 2, DE 1969 

(N.0 23/69, na origem) 

Excelentíssimos Senhores membros 
do Senado Federal: 

De acôrdo com o preceito constitu­
cional, tenho a honra de submeter à 
aprovação de Vossas Excel~ncias a 
designação que desejo fazer do Em­
baixador Frank de Mendonça Mosco­
so, ocupante do cargo de Ministro de 
Primeira Classe, da carreira de Diplo­
mata, do Quadro de Pessoal, Parte 
Permanente, do Serviço Exterior Bra­
sileiro, do Ministério das Relações Ex­
teriores, para exercer a função de Em­
baixador Extraordinário e Plenipoten­
ciário do Brasil junto ao Govêrno do 
Canadá, nos têrmos dos artigos 22 e 
23 da Lei n.0 3.917, de 14 de julho de 
1961. 

Os méritos do Embaixador Frank 
de Mendonça Moscoso, que me indu­
ziram a escolhê-lo para o desempe­
nho dessa elevada função, constam 
da anexa informação do Ministério 
das Relações Exteriores. 

Brasília, em 4 de novembro de 1969. 
- Emílio G. Médici. 

"CURRICULUM VITAE" E INFOR­
MAÇõES AMPLAS - EMBAIXA­
DOR FRANK DE MENDONÇA MOS­
COSO 

Nascido em Nova Friburgo, Estado 
do Rio de Janeiro, em 12 de janeiro 
de 1911. Bacharel em Ciências Jurí­
dicas e Sociais pela Faculdade de Di .. 
reito da Universidade do Rio de Ja­
neiro. Diplomado pela Escola Supe-

rior de Guerra, no Curso Superior de 
Guerra, em 1959. 

2. Ingressou no Ministério das Re­
lações Exteriores, por concurso, na 
qualidade de Cônsul de Terceira Clas­
se, em março de 1936, foi promovido 
a Cônsul de Segunda Classe, por anti­
güidade, em dezembro de 1938; a Pri­
meiro-Secretário, por merecimento, 
em 10-12-1945. Conselheiro, em outu­
bro de 1951. Promovido a Ministro de 
Segunda Classe, por merecimento, em 
17-8-1953; a Ministro de Primeira 
Classe, por merecimento, em 7-6-1961. 

3. Durante sua carreira, foi desig­
nado para as seguintes funções: Se­
gundo-SecretáriO, na Legação do Bra­
sil em Oslo; Cônsul-Adjunto, no Con­
sulado-Geral do Brasil em Lisboa; 
Segundo-Secretário, na Embaixada do 
Brasil em Lisboa; Primeiro-Secretá­
rio, na Embaixada do Brasil em Lis­
boa; Encarregado de Negócios do 
Brasil em Lisboa; Primeiro-Secretá­
rio na Delegação do Brasil junto ao 
Conselho de Administração da Orga­
nização Internacional do Trabalho, 
em Genebra; Encarregado da Dele­
gação do Brasil junto à Organização 
Internacional do Trabalho, em Gene­
bra; Primeiro-Secretário, na Embai­
xada do Brasil em Londres; Conse­
lheiro, na Embaixada do Brasil em 
Londres; Ministro-Conselheiro, na 
Embaixada do Brasil em Londres; 
Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário do Brasil na Polô­
nia; Embaixador Extraordinário e 
Plenipotenciário do Brasil na Tuní­
sia; Embaixador Extraordinário e Ple­
nipotenciário do BraJil no México, de 
1964 até julho de 1969. 

4. Além dessas funções, foi desig­
nado para o exercício das seguintes 
missões e comissões: Auxiliar da De­
legação do Brasil junto à Conferên­
cia Interamericana de Consolidação 

- . ,_'' (' '' 
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da Paz em Buenos Aires, 1936; Desi­
gnado, em comissão, para o Conselho 
de Imigração e Colonização junto à 
Organização Internacional de Refu­
giados, a fim de superintender o ser­
viço Consular para imigrantes de 
guerra deslocados para o Brasil e co­
ordenar as missões de seleção; Se­
gundo Delegado Governamental à 
Trigésima Segunda Conferência In­
ternacional do Trabalho, em Gene­
bra; Representante do Govêrno bra­
sileiro à Décima Sessão do Conselho 
de Administração da Organização In-· 
ternacional do Trabalho, em Gene­
bra; Delegado Suplente da Delegação 
do Brasil à Nona Sessão do Conselho 
F.conômico e Social das Nações Uni­
das, em Genebra; Designado para 
acompanhar o Senhor Antoine Pinay, 
Ministro das Finanças da França, em 
sua visita ao Brasil, em 1959; Ch, fe 
do Grupo de Trabalho para Proble­
mas Específicos do Serviço Diplomá­
tico Brasileiro; Chefe da Divisão de 
Atos, Congressos e Conferências In­
ternacionais do Departamento Polí­
tico e Cultural do Ministério das Re­
lações Exteriores; Designado para 

acompanhar o Ministro das Relações 
Exte!ioreS da Bélgtca, em sua visita 
ao Brasil, em 1960; Designado para 
acompanhar o Presidente dos Estados 
Unidos da América, em sua visita ao 
Brasil, em 1960; Representante do 
Ministério das Relações Exteriores na 
Comissão de Acôrdos Culturais criada 
pela PortariB n.0 44/1960; Membro da 
Comissão Nacional de Fiscalização de 
Entorpecentes; Chefe, interino, do 
Departamento Político e Cultural do 
Ministério das Relações Exteriores; 
Chefe do Departamento Consular do 
Ministério das Relações Exteriores; 
Membro da Comissão incumbida de 
rever o regulamento de passaportes; 
Representante do Brasi~ nas soleni­
dades comemorativas da Independên­
cia de Quênia. 

5. Dos assentamentos individuais do 

Embaixador Frank de Mendonça Mos­

coso, verifica-se que: 

a) não consta dos mesmos qual­

quer nota desabonadora em 

sua vida funcional; 

Tiragem: 30.000 exemplares 

b) foi muitas vêzes elogiado pelo 
dPsempenho dado aos encar­
gos que lhe foram cometidos; 

c) é desquitado; 
d) foi-lhe conferida pelo Govêr­

no português a Condecoração 
Henriquina, no grau de Gran­
de Oficial, e pelo Govêrno j a­
ponês, a Ordem do Tesouro 
Sagrado, Segundo Grau. 

6. O Embaixador Frank de Mendon­
ç& Moscoso, que se encontra atual­
mente na Secretaria de Estado, é 
indicado para exercer a função de 
Embaixador Extraordinário e Pleni­
potenciário do Brasil junto ao Go­
vêrno do Canadá. 

Secretaria de Estado, em de 
de 1969. - Walter Wehrs, Chefe, 

substituto, da Divisão do Pessoal. 
(A Comissão de Relações Exterio­

res.) 

MENSAGEM N.0 3, DE 1969 
(N.0 24/69, na origem) 

Excelentiss'imos Senhores membros 
do Senado Federal: 

De acôrdo com o preceito constitu­
cional e nos têrmos dos artigos 22 e 
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23, parágr..a.fo. 3.0 , da Lei n.O- 3.917, de 
14 de julho de 1961, combinados com 
o artigo 4.0 da Lei n.0 4.415, de 24 de 
setembro de 1964, tenho a honra de 
submeter à aprovação de Vossas Ex­
celências a designação que desejo fa­
zer do Ministro Zilah Mafra Peixoto, 
ocupante -:lo cargo de Ministro de Se­
gunda Classe, da carreira de Diploma­
ta, do Quadro de Pessoal, Parte Per­
manente, do Serviço Exterior Brasilei­
ro, do Ministério das Relações Exte­
riores, para exercer a função, em co­
missão, de Embaixador Extraordinário 
e Plenipotenciário do Brasil junto ao 
Govêrno da República das Filipinas. 

Os méritos do Ministro Zilah Ma­
fra Peixoto, que me induziram a es­
colhê-la para o desempenho dessa 
elevada função, constam da anexa 
informação do Ministério das Rela­
ções Exte~iores. 

Brasília, err. 4 de novembro de 1969. 
- Emílio G. Médici. 

"CURRICULUM VITAE" E INFOR­
MAÇõES AMPLAS ~ MINISTRO 
ZILAH MAFRA PEIXOTO 

Nascida no Rio de J&neiro, Distrito 
Federal, c~m 15 de ou_tubro de 1910. 
Diplomada pela Escola Normal do 
Distrito FederaL Diplomada pelo Ins-· 
tituto Rio Branco no Curso de Aper ·· 
feiçoamento de Diplomatas, em 1950. 

2. Ingressou na carreira de Diplo-· 
mata como Cônsul de Terceira Classe, 
em 6 de autubro de 1938; promovida 
a Cônsul de Segunda Classe, por an-· 
tigüidade, em 5 de abril de 1944; pro-­
movida a Cônsul de Primeira Classe, 
por antigüidade, em 12 de março de 
1953; Conselheiro, em 9 de maio de 
1959; Ministro de Segunda Classe, por 
merecimento, em 24 de outubro de 
1961. 

3. Duram. e sua carreira, o Ministro 
Zilah Mafra Peixoto, foi designada 
para exercer as seguintes funções no 
Exterior: Cônsul de Terceira Classe em 
Nova Iorqne, de 28 de janeiro de 194·1 
a 8 de abril dto 1944; Cônsul de Segun­
da Classe em Nova Iorque, de 18 de 
abril de 1944 a 20 de setembro de 
1944; Cônsul-Adjunto no Consulado­
Geral em Neva Iorque, de 20 de de­
zembro de 1944 a 8 de junho de 1949; 
Cônsul de Segunda Classe em Nova 
Iorque, de 31 de agôsto de 1951 a 12 
de março de 1953; Cônsul de Primei­
r4 Classe 2m Nova Iorque1 de 12 de fe-

vereiro de 1953 a 4 de fevereiro de 
1954; Primeiro-Secretário na Embai­
xada em Washington, de 4 de feve­
reiro de 1954 a 21 de janeiro de 1958; 
Cônsul-Gecal no Consulado-Geral em 
Montreal, de 5 de novembro de 1962 a 
19 de junho de 1964; Cônsul-Geral em 
Zurique, de 1964 até a presente data. 

4. Além dessas funções, o Ministro 
Zilah Ma fra Peixoto exerceu as se­
guintes missões e comissões: Auxiliar 
da Secretaria-Geral da Terceira Reu­
nião de Consulta dos Ministros das 
Relações Exteriores das Repúblicas 
Americanas, realizada no Rio de Ja­
neiro, em 15 de janeiro de 1942; Chefe 
do Arquivo Histórico, em 17 de no­
vembro de 1950; Chefe, interino, do 
Serviço da Documentação, de 8 de 
março de 1951 a 29 de agôsto de 1951; 
Encarregado de Negócios em Wa­
shington, de 16 de maio de 1954 a 24 
de maio de 1954; Encarregado do Con­
sulado em Filadélfia, de 22 de novem­
bro de 1955 a 28 de fevereiro de 1956; 
Chefe da Divisão de Passaportes, do 
Departamento Consular e de Passa­
portes do Ministério das Relações Ex­
teriores, em 19 de julho de 1958; Mem­
bro do Grupo de Trabalho para os 
Problemas E~pecíficos do Serviço Di­
plomático Brasileiro (G.S.D.), em 16 
de dezembro de 1959; Chefe, interino, 
do Departamento Consular, de 6 de 
maio de 1950 a 14 de junho de 1960; 
Ministro . da Comissão incumbida de 
rever o atual Regulamento de Passa­
portes, em 5 de setembro de 1960; En­
carregado àe providenciar a instala­
ção e funcionamento de um serviço de 
expedição de passaportes em Brasília, 
de 12 a 20 de janeiro de 1961; Che­
fe do SEPRO, em Montreal, em 5 de 
novembro de 1962. 

5. Consultados os assentamentos 
pessoais do Ministro Zilah Mafra Pei­
xoto verificou-se que: 

a) Foi diversas vêzes elogiada pe­
lo desempenho dado às mis­
sões e comissões que lhe foram 
confiadas; 

b) Nada consta dêles que a de-

sabone. 

6, O Ministro Zilah Mafra Peixoto, 
que se encontra presentemente em 
Zurique, onrle exerce a função de Côn­
sul-Geral, é indicada para exercer a 
função, em comissão, de Embaixador 
Extraordinário e Plenipotenciário do 

Brasil_ junto ao G~rno da República 
das Filipinas. 

Secretaria de Estado das Relações 
Exteriores, em de de 1969. -
Walter Wehrs, Chefe, substituto, da 
Divisão do PessoaL 

( Ã Comissão· de Relações Exteric 
res.) 

MENSAGEM N.0 4, DE 1969 
(N.0 25/69, na origem) 

Excelentíssimos Senhores membros 
do Senado Federal: 

De acôrdo com o preceito constitu­
cional, tenho a honra de submeter à 
aprovação de Vossas Excelências a 
designação que desejo fazer do Em­
baixador José Augusto Prestes de Ma­
cedo Soares, ocupante do cargo de Mi­
nistro de Primeira Classe, da carreira 
de Diplomata, do Quadro de Pessoal, 
Parte Permanente, do Serviço Exte­
rior Brasileiro, do Ministério das Re­
lações Exteriores, para exercer a fun­
ção de Embaixador Extraordinário e 
Plenipotenciário do Brasil junto ao 
Govêrno da República da Turquia, nos 
têrmos dos artigos 22 e 23, da Lei 
n.• 3.917, de 14 de julho de 1961. 

2. Os méritos do Embaixador José 
Augusto Prestes de Macedo Soares, 
que me induziram a escolhê-lo para 
o desempenho dessa elevada função, 
constam da anexa informação do Mi­
nistério das Relações Exteriores. 

Brasília, em 4 de novembro de 1969. 
- Emílio G. Médici. 

"CURRICULUM VITAE" E INFORMA­
ÇõES AMPLAS ~ EMBAIXADOR 
JOSÉ AUGUSTO PRESTES DE 
MACEDO SOARES 

Nascido no Rio de Janeiro, Distrito 
Federal, em 3 de fevereiro de 1919. 
Bacharel em Ciências Jurídicas e So­
ciais pela Faculdade Nacional de Di­
reito, Membro da Sociedade de Geo­
grafia do Rio de Janeiro. Diplomado 
pela Escola Superior de Guerra. 

2. Ingressou na carreira de Diplo-: 
mata como Cônsul de Terceira Clas .. 
se, em 9 de dezembro de 1943; promo­
vido a Segundo-Secretário, por me• 
recimento, em 30 de junho de 1948; 
promovido a Primeiro-Secretário, por 
merecimento, em 14 de dezembro de 
1953; promovido a Ministro de Segun­
da Classe, por merecimento, em 24 4_e 
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dezembro de 1957; promovido a Minis­
tro de Primeira Classe, por mereci­
menro, em 30 de abril de 1968. 

3. Durante a sua carreira desempe­
nhou as seguintes funções no Exte­
rior; Terceiro-SPcretário na Embaixa­
da em Buenos Aires, de 6 cÍe abril de 
1946 a 9 de julho de 1948; Segundo­
Secretário na Embaixada em Buenos 
Aires, de 9 de julho de 1948 a 3 de 
junJ;w de 1952; Ministro-Conselheiro 
na Embaixada junto à Santa Sé, de 6 
de setembro de 1958 a 6 de janeiro de 
1961; Ministro-Conselheiro na Embai~ 
xada em Madri, de 27 de maio de 1962 
a 11 de fevereiro de 1964. 
4. Além dessas funções o Embaixa­
dor José Augusro Prestes de Macedo 
Soares exerceu as seguintes missões 
e comissões: Secretário-Adjunto da 
Comissão Brasileira de Cooperação 
Intelectual, 13 de dezembro de 1940; 
Assessor da Delegação do Brasil à Il 
ReuniãO de Consulta sôbre Geografia 
e Carrografia, 15 de agôsro de 1944; 
Representante do Itamarati junto à 
Carteira de Exportação e Importação 
do Banco do Brasil, de 11 de janeiro 
de 1945 a 24 de outubro de 1945. No­
meado Adjunro do Departamento de 
Estudos da Escola Superior de Guer­
ra, em 1953; Designado Adjunto da 
Divisão de Assuntos Políticos do De­
partamento de Estudos da Escola Su­
perior de Guerra, em 1953. A disposi­
ção do Ministro de Estado dos Negó­
cios da Fazenda, como Oficial de Ga­
binete, em abril de 1955; Chefe do Ga­
binete do Ministro de Estado das Re­
lações Exteriores de novembro de 1955 
a 4 de julho de 1958; Membro da Co­
missão para elaborar projeto de rees­
truturação do ]Vfinistério das Relações 
Exteriores, em 28 de mai? de 1956; 
designado para a Comissão incumbida 
de promover o estudo e elaborar o 
plano de transferência da sede da Se­
cretaria de Estaclo para o futuro Dis­
triro Federal, setembro de 1957; Mem­
bro da Missão Especial à Colômbia, 
em maio de 1958, com a c~tegoria de 
Delegado; Membro da Delegação do 
Brasil à,s cerimônias da coroação de 
Sua Santidade o Papa João XXIII, em 
novembro de 1958, com a categoria de 
Ministro Plenipotenciário em Missão 
Especial; Encarregado de Negócios no 
Vaticano, de 10 de setembro de 1958 
a 18 de fevereiro de 1959; de 26 de 
agôsto de 1959 a 6 de setembro de 1959 
e de 26 de novembro de 1960 a 3 de 

dezembro de 1960; Chefe do Cerimo­
nial da Presidência da República, de 
13 de janeiro de 1961 a 27 de abril de 
1962; Encarregado de Negócios em 
Madri, de 18 de agósto de 1962 a 20 
de outubro de 1962. A disposição do 
Gabinete Civil da Presidência da Re­
pública, em 6 de fevereiro de 1964; 
Presidente da Comissão Coordenado­
ra Internacional do IV Centenário e 
Organizadora do Festival Internacio­
nal do qinema, respectivamente, em 
Cannes, Paris, Roma e Rio de Janeiro, 

·em maio de 1965; Presidente da Co­
missão encarregada de colaborar com 
o Govêrno do Estado da Guanabara, 
na organização das festividades do 
IV Centenário da Cidade do Rio de 
Janeiro, em julho de 1964; Chefe da 
Divisão da OEA, em 5 cie outubro de 
1965; Chefe da Missão Brasileira, li­
gada aos trabalhos Preparatórios da 
11 Conferência da CIES, em outubro· 
de 1965; Delegado-Suplente da Dele­
gação do Brasil à li Conferência In­
teram~ricana Extraordinária, no Rio 
de Janeiro, em 17 de novembro de 
1965; Delegado do Brasil na Reunião 
da Comissão Especial encarregada de 
elaborar o anteprojeto de reforma da 
Carta da Organização dos Estados 
Americanos, realizada no Rio de Ja­
neiro, em fevereiro de 1966; Membro 
do Grupo de Trabalho para elaborar 
as bases da participação do Brasil na 
III Conferência Interamericana Ex­
traordinária, em 1966; Delegado do 
Brasil na XI Reunlão de Consulta em 
níve1 de Delega dos Especiais, realiza­
da em Washington, em 24 de janeiro 
de 1967; Delegado do Brasil à III Con­
ferência Interamericana Extraordiná­
ria, realizada em Buenos Aires em 18 
de fevereiro de 1967; à disposição da 
Comissão de Marinha Mercante, em 
26 de abril de 1968. 

5. Consultados os assentamentos 
tos pessoais do Embaixador José Au­
gusto Prestes de Macedo Soares, ve­
rificcu-se que: 

a) foi diversas vêzes elogiado peJo 
desempenho dado às missões e 
comissões que lhe foram con­
""iadas; 

b) nada consta dêles que o desa-
bone. 

6. O Embaix:tdor .Tosé Augusto Pres­
tes de Macedo Soares que se encontra 
presentemente na Secretaria de Es­
tado, é indicado para exercer a fun-

ção de Embaixador Extraordinário e 
Plenipotenciário do Brasil junto ao 
Govêrno da RP-pública da Turquia. 

Secretaria de Estado das Relações 
Exteriores, em de de 1969. 
Walter Webrs, Chefe, substituto, da 
Divisão do Pessoal. 

(A Comissão de Relações Exterio­
res.) 

MENSAGEM N.0 5, DE 1969 
(N.O 26/69, na origem) 

Excelentíssimos Senhores membros 
do Senado Federal: 

De acôrdo com o preceito cônstitu­
cional, tenho a honra de submeter à 
aprovação de Vossas Excelências a de­
signação que desejo fazer do Embai­
xador Dora Alencar de Vasconcellos, 
ocupante do cargo de Ministro de Pri­
meira Classe, da carreira de Diplo­
ma ta, · do Quadro de Pessoal, Parte 
Permanente, do Serviço Exterior Bra­
sileiro, do Ministério das Relações Ex­
teriores, para exercer a função de 
Embaixador Extraordinário e Pleni­
potenciário do Brasil junto ao Govêr­
no de Trinidad e Tobago, nos têrmos 
dos artigos 22 e 23 da Lei n.0 3.917, 
de 14 de julho de 1961. 

2. Os méritos do Embaixador Dora 
Alencar de Vasconcellos, que me indu­
ziram a escolhê-la para o desempenho 
dessa elev'acta função, constam da 
anexa informação do Ministério das 
Relações Exteriores. 

Brasilia, em 4 de novembro de 1969. 
- Emílio G. Médici. 

"CURRICULUM VITAE" E INFOR­
MAÇõES AMPLAS - EMBAIXA­
DOR DORA ALENCAR DE VAS­
CONCELLOS 
O Embaixador Dora Alencar de 

Vasconcellos nasceu no antigo Distri­
to Federal, em 6 de setembro de 1910. 

2. Ingressou no Ministério das Rela­
ções Exteriores como Cônsul de Ter­
ceira Classe, por concurso de provas, 
em 19 de fevereiro de 1938; promovi­
dà a Cônsul de Segunda Classe, por 
merecimento, em 23 de dezembro de 
1942; promovida a Cônsul de Piimei­
ra Classe, por antiguidade, em 6 de 
dezembro de 1950, Conselheiro, em 22 
de fevereiro de 1954; promovida a Mi­
nistro de Segunda Classe, por mereci­
mento, em 20 de junho de 1958, e pro­
movida a Ministro de Primeira Clas­
se, por merecimento, em 30 de no­
vembro de 1964. 
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3. Durante sua carreira desempe­
nhou as funções seguintes: Cônsul 
Adjunto do Brasil em Montevidéu, em 
1943; Cônsul Adjunto do Brasil em 
Nova Iorque, em 1952 e Cônsul Geral 
em Nova Iorque, de 1958 a agôsto de 
1966; Embaixador do Brasil junto ao 
Govêrno do Canadá, de 1966 até a 
presente data. 

4. Além dessas funções, exerceu o 
Embaixador Dora Alencar de Vascon­
cellos as seguintes missões e comis­
sões: Auxiliar do Secretário-Geral, de 
1939 a 1940; Auxiliar da Delegação do 
Brasil à Conferência dos Estados 
Americanos, realizada em Havana, em 
julho de 1940; Encarregado do Con­
sulado Geral em Montevidéu, de 13 
de agôsto de 1946 a 22 de agôsto de 
1946; Auxiliar de Gabinete, interino, 
do Secretário-Geral, erü 1951; Auxi­
liar do Chefe do Departamento Polí­
tico e Cultural, em maio de 1951; Se­
cretário-Geral Adjunto da Comissão 
Organizadora do Primeiro Congresso 
da União Latina e Chefe da Secreta­
ria do mesmo Congresso, no Rio de 
Janeiro, em outubro de 1951; designa­
da para elaborar os Anais do Primei­
ro Congresso da União Latina, em no­
vembro de 1951; Professor de Prática 
Consular no C.A.D. do Instituto Rio 
Branco, em 1952; Primeiro Examina­
dor das bancas de Prática Diplomá­
tica, Prática Consular e Tratados e 
Política Econômica do Brasil, em ju­
lho de 1952; Secretário da VIII As­
sembléia da Comissão Interamerica­
na de Mulheres, no Rio de Janeiro, 
em julho de 1952; Encarregado do 
Consulado-Geral em Nova Iorque em 
1953, 1954, 1955, 1956 e 1958; Delega­
do-suplente do Brasil à XIII sessão 
da Assembléia-Geral das Nações Uni­
das, em Nova Iorque, em setembro de 
1958; Participante da Conferência 
Anual de Conchichig, realizada em 
Toronto, em agôsto de 1960; Secretá­
rio-Tesoureiro da Sociedade de Côn­
sules Estrangeiros em Nova Iorque, 
em 1952. 

5. Verifica-se dos seus assentamen­
tos pessoais que: 

a) nada consta nos mesmos que 
a desabone; 

b) foi diversas vêzes elogiada pe­
lo desempenho dado às mis­
sões que lhe foram cometidas; 

c) foi agraciada pelo Govêrno de 
Portugal com a Cruz Militar 

de Cristo, no grau de Comeu­
dador. 

6. Sua Excelência é indicada para 
exercer a função de Embaixador Ex­
traordinário e Plenipotenciário do 
Brasil junto ao Govêrno de Trindad 
e Tobago. 

Secretaria de Estado, em 3 de no­
vembro de 1969. - Walter \Vehrs, 
Chefe, substituto, da Divisão do Pes­
soal. 

A Comissão de Relações Exteriores 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Há comunicações a fazer 
ao Plenário. 

A expedição, pelQ Presidente da 
República, do Decreto-Lei n.0 376, de 
20 de dezembro de 1968, fixando os 
vencimentos básicos de cargos do Po­
der Judiciário e dos Tribunais de 
Contas da União, do Distrito Federal 
e do Ministério Público, prejudicou o 
Projeto de Lei n.0 38, de 1968 (CN), 
que regulava a mesma matéria. O re­
ferido projeto vai ao Arquivo, feita a 
devida comunicação à Câmara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - Encont.ram-se na Secreta­
ria da Presidência várias propostas de 
Emenda à Constituição encaminha­

das ao Senado, nos têrmos do art. 50, 
§ 4.0 , da Constituição promulgada a 
24 de janeiro de 1967, pelas Assem­

bléias Legislativas de alguns dos Es­
tados da Federação. 

A Presidência esclarece que tais 

propostas não tiveram sua tramita­
ção iniciada por não se achar cum­
prida a exigência constitucional con­
tida no § 4.0 , do referido art. 50, pelo 
qual a proposta deveria ter sido acei­
ta por mais da metade das Assem­

bléias Legislativas estaduais. 

A Emenda Constitucional n.0 1, de 
1969, em seu art. 47, reproduziu, em 
parte, o referido art. 50, suprimindo­
lhe o inciso UI que facultava às As­
sembléias Legislativas emenda r a 
Constituição. 

Assim sendo, e tendo em vista o 
preceito constitucional ora em vigor, 
serão as propostas arquivadas, feita 
a devida comunicação às respectivas 
Assembléias. 

., 

São as seguintes as propostas 
arquivadas: 

Alínea 11a" do § 1.0 do art. 16 

1 - Amazonas' 

2- Ceará 

3 - Guanabara 

4- Maranhão 

5- Paraíba 

6 - Pernambuco 

7- Piauí 

8 - Rio Grande do Norte 

9 - Rio de Janeiro 

§ 2.0 do art. 16 

1- Alagoas 

2- Ceará 

3 - Guanabara (recebida durante o 
recesso) 

4- Paraíba 

5 - Piauí 

6 - Santa Catarina 

A~t. 58 e seu parágrafo 

1- Amazonas 

Art. 60 (n.0 1 e alínea "b" do 
parágrafo único) 

1 - Guanabara (recebida durante o 
recesRo) 

Inciso I do art. 60 e acréscimo 
de artigo 

Amazonas 

Minas Gerais 

Art. 67 e seu § 1,0 

1 - Guanabara {recebida durante o 
recesso) 

InciSo IH e § 1.0 do art. 100 

1- Alagoas 

Parágrafo único do art. 151 
1 -Alagoas 

2- Amazonas 

3- Paraíba 

4- Piauí 

5 - Rio Grande do Norte 

6 - Rio de Janeiro 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Há oradores inscritos. Tem 
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a palavl·a o Sr. Senador Carvalho O Sr. Filinto Müller - Permite-me O Sr. Aurélio Vianna - Permite V. 
Pinto. V. Ex. a um aparte? Exa. ·um aparte? 

O SR. CARVALHO PINTO (Lê o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, 
::irs. Senadores, fazendo justiça a um 
dos maiores vultos da vida pública 
nacional, teve o nobre Senador Antô­
niq Carlos, numa das Ultimas sessões 
desta Casa, oportunidade de cultuar 
a memória do Presidente Washington 

''LUiZ, ao ensejo do centenário de seu 
nascimento. 

Momentáneamente ausente do ple­
nário e só agora tomando conheci­
mento da expressiva oração proferi­
da, desejo, neste instante, associar­
me àquela homenagem, e fazê-lo em 
nome de São Paulo, que se orgulha 
de l1aver proporcionado ao ilustre fi­
lho do Estado do Rio as condições que 
lhe iriam permitir, numa longa e afa­
nosa carreira, assinalar sua presença 
em nossa História. com admiráveis 
exemplos de operosidade, honradez e 
devotamento à causa pública. Viven­
do e encerrando período atribulado e 
típico da evolução política brasileira, 
sacudido por tôdas as transformações 
precipitadas pela Primeira Grande 
Guerra, jamais cedeu na defesa das 
instituiçõe,s e no cumprimento do 
dever, dentro de linha imperturbável 
de austeridade que, talhando sua ima­
gem histórica, mais se iria destacar 
nos episódios finais da deposição e do 
ostracismo. Justas, portanto, as ho­
menagens tributadas à sua memória 
e às quais trazemos integral solida­
riedade. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Quis o destino fôsse o recente perío­
do de recesso parlamentar marcado 
por profundas perdas na vida públi­
ca de meu Estado, onde se registrou 
o falecimento de duas personalidades 
que, em planos distintos e sob ângu­
los diversos, deram fecunda colabo­
ração ao desenvolvimento do País. 
Refiro-me ao Dr. Júlio de Mesquita 
Filho e ao Brigadeiro José Vicente de 
Faria Lima. 

Júlio de Mesquita Filho é bastante 
conhecido de tôda a Nação. Jornalista 
emérito, sua obra, vivificada por só­
.lida cultura e profundo conhecimento 
da realidade universal, nunca se per­
deu nos desvãos das solicitações quo­
tidianas, nem &e amesquinhou sob a 
influência circunstancial dos aconte­
cimentos -passageiros. 

O SR. CARVALHO PINTO - Com 
muito prazer. 

O Sr. Filinto Müller - Nobre Se­
nador, em tõda minha vida pública 
tenho procurado sempre dominar mi­
nhas paixões pessoais, os meus res­
sentimentos, em benefício do prima­
do da verdade e da justiça. Atuando 
como Líder da ARENA, deixo de lado 
sempre os meus ressentimentos para 
pr~curar representar e interpretar o 
consenso dos meus companheiros de 
bancada. No momento em que v. Ex.a. 
começa a fazer referências ao emi­
nente brasileiro Dr. Júlio de Mesquita, 
creio ser do meu dever dizer algu­
mas palavras em nome da ARENA. 
O meu partido - creio que na sua 
unanimidade - reconhece, na figura 
do Dr. Júlio de Mesquita, um grande 
brasileiro que sempre seguiu uma li­
nha reta em sua vida, sobretudo em 
defesa da liberdade e em defesa da 
democracia. Assim sendo, interpretan­
do os sentimentos do meu partido, 
peço a V. Ex.a. que, no seu discurso, 
não fale sOmente como um eminente 
representante de São Paulo, que mui­
to bem externa os sentimentos do 
seu Estado natal, mas fale em nome 
da ARENA, que representa a maioria 
do povo brasileiro, na justa homena­
gem, que V. Ex.a está ir:ticiando, a um 
homem que prestou relevantes servi­
ços à Pátria e, sobretudo, à cultura 
nacional. Quanto ao eminente Briga­
deiro Faria Lima, a quem me liga­
vam laços afetivos, laços de grande 
amizade, associo-me também, pessoal­
mente, ao discurso de V. Exa. Nêle 
perdemos um brasileiro dos mais 
eminentes, um homem dedicado ao 
trabalho, um homem de grande inte­
ligência, de gi'ande patriotismo, que 
prestou relevantes serviços ao BrasiL 
Peço a V. Ex.a que, nos dois casos, 
fale como Líder da ARENA em nome, 
portanto, do partido que representa 
- repito - a grande maioria do po­
vo brasileiro. 

O SR. CARVALHO PINTO- Agra­

deço, Senador, a honrosa delegação e, 
especialmente, as palavras com que 
V. Exa. não só traz uma valiosa con­
tribuição ao meu discurso, como um 
renovado testemunho da sua dignida­
de e do seu esp1rito de justiç"a. 

:· 

O SR. CARVALHO PINTO 

muito prazer. 
Com 

O Sr. Aurélio Vianna - À homena­
gem póstuma que V. Éxa. presta aos 
dois paulistas que tanto enalteceram 
a sua terra, nõs, do MDB, nos asso­
ciamos. 

O jornalista Júlio de Mesquita foi 
um liberal - democrata por convic­
ção -, e o Brigadeiro Faria Lima um 
grande administrador. Ambos deixa­
ram um rastro de luta que, no campo 
especifico em que cada qual militou, 
merecem uma referência tôda especial. 
V. Ex a. bem poderia falar em nome 
de todo o Senado, incluindo, portanto, 
o MDB nesta homenagem. 

O SR. CARVALHO PINTO- Agra­

deço a expressiva intervenção de V. 
Exa., assim como a honra delegada 
que me confere o Movimento Demo­
crático Brasileiro. 

(Retomando a leitura.) 

Dominou-a, sempre, uma linha in­
flexível de defesa dos interêsses fun­
damentais e permanentes da naciona­
lidade e dignificou-a, ~m todos os mo­
mentos, inamovível posição de digni­
dade pessoal, tão bem fixada nestas 
palavras do nosso eminente colega 
Mém de Sá: "Acima da inteligência, 
da cultura, da capacidade de trabalho, 
do despreendimento, da dedicação, da 
coragem física e cívica, acima de todo 
o excepcional elenco de méritos e vir­
tudes, Júlio de Mesquita Filho se fixa­
va e se impunha pelo caráter. Caráter 
com tôdas as letras maiúsculas." 

O Sr. Mem de Sá - Permite V. Exa. 
urn aparte? 

O SR. CARVALHO PINTO - Com 
muito prazer. 

O Sr. Mem de Sá -Agradeço imen­
samente a V. Exa. a honra que me 
faz, citando a passagem do artigo que, 
cheio de emoção, escrevi por ocasião 
da morte de Júlio de Mesquita Filho. 
V. Exa. está falando já em nome de 
todo o Senado e creio que ninguem 
melhor que V. Exa. poderia fazê ·lo, 
porque V. Exa., além de ser uma das 
maiores expressões da vida públiCa 
brasileira, é, sem dúvida, um dos 
maiores Senadores de São Paulo. 
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Assim é que agradeço a V. Exa. 
honrar-me com a citação. E não pos­
so deixar, de forma expressa, de reite­
rar a profunda homenagem da minha 
amizade e o culto do meu respeito à 
pesSoa de Júlio de Mesquita Filho, que 
conheci desde 1923, ao lado de quem 
lutei desde então até o fim de sua vida,, 
vendo nêle um grande líder, um líder 
que não exerceu apenas a liderança 
no terreno político, mas um líder da 
sociedade paulista. V. Exa., com cer­
teza, vai, daqui a pouco, ressaltar a 
imensa obra que êle realizou no seu 
Estado, em quase todos os terrenos, 
sobretudo no terreno cultural, no ter­
reno da inteligência e, de forma muito 
especial, no terreno universitário. Jú­
lio de Mesquita Filho foi realmente 
um dos ·naiores paulistas dêste sé­
culo. Da mesma maneira, quero asso­
ciar-me às homenagens ao Brigadei­
ro Faria Lima· que, como todos sabem, 
se revelou uma das maiores figuras 
de administrador e de estadista, de 
que somos tão necessitados. Faria Li­
ma era para todos nós uma das gran­
des reservas e uma das grandes es­
peranças, infaustamente roubado dos 
destinos para que estava talhado pela 
inexorabilidade da velha Parca. Agra-­
decido a V. Exa. 

O SR. CARVALHO PINTO - Sen·· 
sibilizado pelas expressões tão genero·· 
sas em que me distingue, agradeça a 
V. Exa. o autorizado e significativo 
testemunho de solidariedade. 

Dizia eu, citando o Sr. Senador 
Mem de Sá, que a característica es·· 
sencial da personalidade de Júlio 
de Mesquita Filho se fixava, especial­
mente, na sua inexcedível qualidade 
de caráter. 

Sinto-me à vontade para render 
êste preito de justiça à sua memória, 
pois sem quebra dos laços de respei­
to e admiração que a êle me ligavam, 
não nos esquivamos, por vêzes, às di­
vergências naturais entre homens 
conscientes e responsáveis. A eleva­
ção de seus ideais, entretanto, nunca 
pôde ser contestada e a sinceridade 
de suas convicções - posta dura­
mente à prova nas perseguições e sa­
crifícios suportados -, imprimiu à 
sua palavra autoridade incontrastá­
vel, geradora de larga influência, 
tanto na orientação da opinião públi­
ca, como nos rumos superiores da 
nossa vida política. Justificando a ru­
deza com que, por vêzes, defendia 

.{ 

suas convicções, confessava numa de 
suas últimas manifestações públicas: 
"Sou homem que pensa alto, daí, 
muitas vêzes, não ser do agrado de 
muita gente. Mas sempre levado por 
um sentimento que é o que predomi­
na em mim e que me impõe tôdas as 
minhas ações. É o meu amor entra­
nhado ao meu País e um desejo in­
comensurável de servi-lo. Servir é a 
minha divisa. Servir o Brasil, o meu 
povo, a minha gente." 

Júlio de Mesquita Filho assim vi­
veu e assim morreu, lutando até o úl­
timo instante, na defesa dos valôres 
e dos ideais que se lhe afiguravam in­
dispensáveis à elevação do nosso po­
vo e à g·randeza da nossa Pátria. Per­
deu o Brasil, com seu falecimento, 
uma das mais nobres e vigorosas ex­
pressões de sua cultura e do seu pen­
samento político. 

O Sr. Josaphat Marinho - V. Exa. 
me permite um aparte 

O SR. CARVALHO PINTO - Com 

muita satisfação. 

O Sr. Josaphat Marinho - V. Exa. 
fala, nas referências ao Dr. Júlio de 
Mesquita Fill)o, em nome do M.D.B. 

O SR. CARVALHO PINTO - Com 
muita honra. 

O Sr. Josaphat Marinho -- A dele­
gação do Líder e às palavras que 
V. Exa. está proferindo nada tenho 
que acrescentar. Queria, apenas, sa­
lientar um aspecto em honra do jor­
nalista focalizado e em respeito ao 
seu jornal. Permita-me consignar, no 
seu discurso, que o Jornalista· Júlio 
de Mesquita Filho, sendo homem de 
convicção e de combate, timbrou, 
sempre, em emprestar a seu jornal, 
de linha liberal e conservadora, uma 
diretriz imperturbável: a de noticiar 
os fatos e os pronunciamentos, quais­
quer que fôssem, mesmo contrários à 
sua orientação. Podia combatê-los no 
dia imediato, mas, em nome da li­
berdade de pensamento, não negava 
acolhida às idéias expostas. 

O SR. CARVALHO PINTO - Exa­
tamente, V. Exa. focaliza aspecto que 
muito enaltece a obra de Júlio de 
Mesquita Filho. 

(Retomando a leitura.) 

Identificado embora pela mesma 
obsessão de servir aos interêsses co­
letivos, mas atuando noutro plano, no 

plano do trabal)]o e dos empreendi­
mentos, se destacou o Brigadeiro José 
Vicente de Faria Lima. Sem embargo 
da atualização de seus conhecimentos, 
Faria Lima era. essencialmente, um 
homem de ação. Preciso nas decisões, 
enérgico na fase executória, rigoroso 
na fiscalização, incansável no traba­
lho, alcançava extraordinária capaci­
dade realizadora, cujos efeitos se mul­
tiplicavam no contagiante entusiasmo 
com que mobilizava seus auxiliares e 
colaboradores. 

Integrante da Fôrça Aérea Brasilei­
ra, distingui-se como pioneiro no Cor­
reio Aéreo Nacional, como reformador 
rlo Parque Aeronâutico de São Paulo 
e. ainda, como responsável pela re­
cuperação e modernização da Vasp; 
Secretário da Viar.;ão do Estado de São 
Paulo, dinamizou vivamente o setor, 
quer no Govêrno Jânio Quadros, quer 
quando, no meu govêrno, coube-lhe a 
execução do Plano de Ação; e, final­
mente, Prefeito de São Paulo, conse­
guiu, na seqüência da obra extraordi­
nária de Prestes Mnia, transformar 
profundamente a Capital paulista, 
com empreendimentos estruturais e 
significativos que o credenciaram ao 
aprêço e à gratidão de tôda a gente 
paulista. 

Originários de um mesmo pensa­
mento de renovação, companheiros de 
árduas campanhas políticas e peno­
sas tarefas administrativas, nunca as 
divengências impostas pelas contin­
gências dà vida pública - a d€speito 
dos esforços dos empreiteiros da dis­
córdia - puderam nos atirar em an­
tagonismos irredutíveis ou em incom­
patibilidades irreparáveis. Com leal­
dade, vocação democrática e patrio­
tismo, soube sempre alcançar sua ati­
vidade pública a um plano superior, 
onde a morte prematura ainda mais 
veio realçar as dimensões da perda 
imposta à nossa terra. 

Testemunhando desta forma, nos 
Anais desta Casa, o nosso profundo 
pesar pelo falecimento de Júlio de 
Mesquita Filho ~ de Faria Lima, ren­
Qemos comovidamente nossa homena­
gem à memória daqueles que, pelo 
pensamento ou pela ação, no campo 
político ou no campo administrati­
vo, tanto fizeram pelo progresso e 
pela grandeza de nossa Pâ.tria. (Muito 
bem! Palmas.) 
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.. , 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - Há horas da vida em que 
os homens e os povos devem fixar 

·sua atenção em existências contem­
porâneas e próximas, dígnas de ser 
consideradas, porque de seus atribu­
tos cardiais podem extrair-se lições 
transcendentes, sem esperar o juízo 
sempre tardio da História. 

Devemos colhêr êstes ensinamentos 
com tanto maior cuidado, quanto 
mais árduo é o momento que nos cou­
be viver. Nesses transes difíceis a vi­
da de Júlio de Mesquita constitui 
alto e nobre exemplo. Enamorado da 
liberdade e confiadamente crente 
11as excelências que a democracia 
outorga ao bem-estar e à felicidade 
dos povos, todo seu ser estêve desde 
muito jovem sempre em tensão e ação 
a serviço dêsses sentimentos e princi­
pias. 

Sua definida vocação revolucioná­
ria de larga data, sem nenhuma clas­
se de concessões ou eclipses, alimen­
tada por uma consciente e límpida 
trajetória a serviço da República, no 
jornalismo e nos círculos em que 
atuava, fê-lo alinhar-se desde o co­
mêço nas fileiras ·das que dedicaram 
com paixão tôdas suas energias pelo 
triunfo da liberdade e de uma efeti­
va democracia. 

Sua linguagem ajustada, despida 
de tôda demasia ou intenção duvi­
dosa, mas clara e enérgica; sua pa­
triótica intolerância para com injus­
tificados e surpreendentes agravos a 
memonas ilustres, sua prestância 
senhorial, seu gesto franco e aberto 
eram condições e gestos que refletiam 
com inconfundível precisão uma alma 
de nobilíssima seiva e raiz e uma 
consciência sem refolhos. 

Se na ação pública sua personali­
dade se caracterizou por um perfil 
de definida vocação política com os 
inequívocos traços de um fundo sen­
timento democrático, em sua vida 
privada se enquadrou dentro dos li­
neamentos que condicionam o homem 
de bem e o cavalheiro. 

Orgulhoso de sua linhagem, amou 
com respeitosa devoção seus progeni­
tores e lhes venerava a memória. 

Não ocultava as profundas ternu­
ras afetivas que em seu coração guar­
dava para todos seus familiares que 

queria e honrava pelos títulos do 
sangue e do amor. 

Júlio de Mesquita não foi certa­
mente um homem fácil ou maleável. 
Tinha arestas cortantes que muitos 
terão experimentado. Não fôra feito 
para passar pela vida apenas gran­
geando simpatias sem jamais atingir 
alguém. 

Sempre definido e claro em suas 
posições e com um e::tremado senti­
do de independência pessoal quando 
adotava uma atitude que lhe ditava 
seu conceito do dever do momento, 
não cedia à opinião alheia. 

Sua característica como lutador 
não foi por certo a condescendência 
e muito menos a complacência. 

Foi pugnaz impetuoso, intransigen­
te com o que lhe pareceu o êrro. Era 
formidável adversário,, terrível inimi­
go, mas ainda no ardor da luta j a­
mais deixou de ser um cavalheiro: 

As vicissitudes e os sacrifícios que 
teve de enfrentar jamais fizeram de­
clin3:r seu ânimo combativo e por is­
so ·e com justiça é em nosso Pais um 
dos heróis da causa da liberdade da 
imPrensa. 

Animava-o o sentido heróico da vi­
da, essa inclinação persistente dos es­
píritos superiores que os impele para 
a realização dos mais altos objetivos 
da existência. Sentido heróico que 
nasce- da bravura cívica, a coragem 
indomãvel do homem que, em defesa 
dos seuS principias, desafia os pode­
rosos e enfrenta a calúnia e a injúria 
dos fracos: é a energia moral dos que 
sabem descer com estoicismo à pla­
nície para não renunciar às suas con­
vicções e aceita a adversidade e o in­
fortúnio para permanecer em paz 
com a sua consciência. Em nenhuma 
circunstância declinou a firmeza do 
seu carã.ter, dinamismo permanente 
da vontade, ao serviço das palpita­
ções mais nobres do coração. 

Na personalidade ímpar de Júlio de. 
Mesquita admirava-se a firmeza de 
atitudes e a sinceridade de opiniões 
com que condiziam atos e decisões, 
estabelecendo correlação perfeita en­
tre pensar e agir, entre p sentimento 
e o raciocínio. 

O seu poder de liderança provinha 
das qualidades mestras de sua perso­
nalidade, sintetizadas na razão para 

analisar, no discernimento para ·"-íS­
tinguir e na rapidez·para executr.lr. 

A flama do patriotismo ilumi\'!OU­
lhe a jornada da vida· até o último 
instante, porque nesse grande brasi­
leiro o patriotismo era sentimento e 
convicção, vibrando em suas fibras 
mais íntimas, sublimando sua s~nsi­

bilidade para perceber o sentido mais 
profundo e de destinação da nacio­
nalídade que nêle sempre encontrou 
o servidor atento e devotado, presto 
a ocorrer em defesa do que lhe pa­
recesse digno do bom combate, mes­
mo com sacrifício, fazendo com que 
se respeitasse o cidadão e se admi­
rasse o patriota. 

E era constante, fiel e dado com a 
alma aberta a seus muitos amigos. 

Sua vida merece ser assinalada ao 
respeito e à admiração do povo brasi­
leiro como um destacado exemplo de 
um insigne homem público, pela fé 
com que abraçou a causa da liberda­
de, pela sua conduta cívica, pela sus­
tentação porfiada, infatigável e ab­
negada dos principias democráticos, 
pela palavra esclarecedora e cons­
trutiva, pela devoção com que amou 
sua Pátria. 

É uma lástima realmente que a 
Nação se tenha visto privada da pre­
sença de tão alta figura, até porque 
não sobram ao Brasil muitos filhos 
dotados da mesma capacidade e das 
mesmas virtudes. 

O Senado está certo de traduzir o 
sentimento nacional, honrando, por 
iniciativa do eminente Senador 
Carvalho Pinto, a memória de Júlio 
de Mesquita Filho. 

Quanto a Faria Lima, meu amigo 
e companheiro durante largo perío-'~o 
de nossas vidas, era conhecido nes­
ta Casa pelos seus notáveis dotes de 
incomparável empreendedor e reali­
zador, a mais grata revelação do País, 
em nossos dias, no árduo setor da 
administração pública. 

A sua merecida ascensão na vida 
pública êle a deveu tão-sOmente à 
sua envergadura de liderança invul­
gar, de chefe nato, à sua onímoda 
operosidade, à sua mentalidade de 
moderno homem público de alto por­
te, cheio de desprendimento cívico e 
marcado por uma inexcedivelmente 
firme vontade na . ação. 
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O agudo senso político que revelou 
e o co"nhecimento dos ·assuntos admi­
nistrativos r êle eram parelhos ao ca­
ráter inamolgável, à coragem, à fibra, 
ao espírito público. 

~1e criou condições propícias ao 
ajuste da máquina administrativa, 
modernizou seus instrumentos, dina­
mizando seu funcionamento e o povo 
bandeirante o consagrou como um dos 
maiores Prefeitos de São Paulo, em 
todos os tempos. 

A sua ação se revestiu de um outro 
aspecto de segura liderança: associa­
va à seriedade com que tratava os as­
suntos um entusiasmo contagiante. 

Sincero, leal, homem de visão, com­
provou com a sua capacidade de con­
sumado administrador um inexcedí­
vel devotamento à causa pública. 

São essas as palavras de saudade 
ao homem que honrou com a sua 
presença o cenário político e a vida 
púhlica da Nação, que cedo ou tarde 
haveria de convocá-lo para novos e 
mais altos encargos. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SE­
NADORES: 

José Guiomard - Milton Trin­
dade - Lobão da Silveira - Se­
bastião Archer - Menezes Pi­
mentel - Waldemar Alcântara 
- Domício Gondim - Arnon de 
Mello - Vasconcelos Tôrres 
Milton Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - O segundo orador inscrito 
é o Sr. Senador Lino de Mattos, a 
quem dou a palavra. 

O Sr. Lino de l\'lattos - Sr. Presi­
dente, desisto da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Não há mais oradores ins­
critos. (Pausa.) 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Projeto de Lei do Senado n.0 

129, de 1968 - DF, que dispõe sô­
bre o Quadro de Pessoal dos Ser­
viços Auxiliares do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal, e dá 
outras providências. 

A matéria está prejudicada em vir­
tude de já. estar atendida pelo Decre­
to-LeJ n.0 387, de 1968. 

l . 

É o seguinte o projeto conside­
rado prejudicado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N." 129, DE 1968 (DF) 

Dispõe sôbre o Quadro de Pes­
soal dos Serviços AuxHiares do 
Tribunal de Contas do Distrito 
Federal, e dá outras providên~ 

cias. 

O Senado Federal decreta: 

Art. 1.0 - O Quadro de Pessoal dos 
Serviços Auxiliares do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal passa a 
ser o previsto nos anexos I e II des­
ta Lei. 

§ 1.0 - O Quadro de que trata 
o presente artigo é constituído pelo 
conjunto dos cargos de direção, de 
assessoramento e de carreira. 

§ 2.0 
- Os cargos de carreira 

constantes do Anexo III só poderão 
ser providos a partir de 1.0 de ja­
neiro de 1970. 

Art. 2.0 - Os valôres dos símbo­
los dos cargos de provimento efetivo 
e em comissão são os fixados no Ane­
xo IV desta Lei. 

Art. 3.0 
- As atribuições das fun­

ções e dos cargos serão definidas em 
regulamento ou em instrução baixa­
da pelo TribunaL 

Art. 4.0 
- O Tribunal regulará a 

transferência dos servidores do Qua­
dro Provisório, instituído pelo De­
creto-Lei n.0 274, de 28 de feverei­
ro de 1967, para o Quadro de que tra­
ta a presente Lei, tendo em vista o 
grau de instrução de cada um, a si-:­
militude das atribuições que atual­
mente desempenhe e o resultado ob­
tido em cursos de treinamento a que, 
obrigatàriamente, se submeterão to­
dos os que não hajam sido admitidos 
mediante concurso público de provas, 
quer exerçam funções gratificadas, de 
carreira ou em comissão, observado o 
disposto no artigo 4.0 da Lei n.0 5.437, 
de 16 de maio de 1968. 

Art. 5.0 - As despesas decorrentes 
da aplicação desta Lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias 
próprias. 

Art. 6. 0 - Esta Lei ent.rará em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 7. 0 
- Revogam-se as disposi­

ções em contrário. 

Brasília, em de de 
1968. 

ANEXO I 

CARGOS DE CARREIRA 

Número 
de 

Cargos 
Denominação 

6 
5 
7 

7 
7 

7 

14 
14 
12 

6 
2 

I 

1 
I 

1 
2 

3 

12 

2 

22 

4 

3 

3 

lO 
10 

2 

AS$istente Técnico 
AS$ístente Técnico 
Oficial Instrutivo 
Oficial Instrutivo 
Oficial Instrutivo 
Oficial Instrutivo 
Auxiliar Instrutivo 
Auxiliar Instrutivo 
Auxiliar Instrutivo 
Contador .............. . 
Taquígrafo 
Bibliotecário .......... . 
Bibliotecário 
Documentarista 
Documentarista 
Ahnoxarife ............ . 
Auxiliar de Enfermagem. 
Porteiro 
Auxiliar de Portaria ... 
Auxiliar de Bibliotecário. 
Servente 
Zelador ............ · ... · 
Guarda ................ . 
Telefonista 
Motorista 
Motorista 
Mecânico 

ANEXO 11 

CARGOS EM COMISSAO 

Número 
de 

Cargos 
Denominação 

Diretor-Geral .......... 
8ecretãrio do Tribunal 

Pleno ................... 
I Diretor ................. 
1 Médico . . . . . . . . . . . . . . . . . 
6 Assistente de Ministro .. 

Chefe de Gabinete .. ". 
2 Chefe de Serviço ... " .. 
5 Chefe de Inspetoria .... 

lO Chefe de Seção " ....... 
2 AssLstente de Gabinete .. 

10 Secretário .............. 
4 Secretário .. ............ 
1 Chefe de Portaria ...... 
1 Tesoureiro • • • • • • • • • • • • • o 

1 Administrador do Prédio. 

1 Engenheiro . ............ 

Símbolo 

TC- 2 

TC- 3 

TC- 4 

TC- 5 
TC- 6 

TC- 7 

TC- 8 
TC- 9 

TC-10 
TC- 4 

TC- 5 

TC- 4 

TC- 5 

TC- 4 
TC- 5 

TC- 8 

TC- 9 

TC- 9 

TC··lO 

TC- 9 

TC-12 
TC-12 

TC 11 

TC-11 

Te .. 8 

TC- 9 

TC- 9 

Símbolo 

TC- o 

TC- 3 

TC- o 
TC- 3 

TC- 3 

TC- o 
TC- 3 

TC- 3 

TC- 4 

TC- 4 

TC- 7 

TC- 8 

TC- 8 

TC- 4 

TC- 4 

TC- 3 
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ANEXO lll 

CARGOS DE CARREIRA RESERVADOS 
PARA PREENCHIMENTO A PARTIR 

DE 1.0 -l-1970 
NUmero 

de '' D~nominação Símbolo 

Cargos 
3 Assistente Técnico TC- 3 

1 Contador . . . . . . . . . .. .. . . TC- 4 
4 Oficial Instrutivo . . . . . . TC- 7 

10 Auxiliar Instrutivo . . . . . TC-10 
1 Documentarista . . . . . . . . TC- 5 
1 Auxiliar de Enfermagem. TC- 9 

Porteiro . . . TC- 9 
Auxiliar de Bibliotecário. TC- 9 

12 Servente . . . . . . . . . . . . . . . TC-12 
2 Zelador . . . .. . . . . . . . . . . . TC-12 

3 Guarda .................. TC-11 
1 Mecânico . . . . . . . . . . . . . . . TC- 9 

ANEXO IV 

VALORES DOS SíMBOLOS 

Símbolo 
TC- O 

· TC- 2 

TC- 3 

TC- 4 

TC- 5 
'TC- 6 
· TC- 7 

"TC- 8 
.TC- 9 

TC-10 
TC-11 
TC-12 

Valor 
em NCrS 

898,80 

858,00 

804,00 
729,00 

694,80 
657,00 

603,00 
547,80 

493,80 
448,80 

405,00 
366,00 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
, ~inho) 

Item 2 
Votação, em turno único, do 

Requerimento n.0 1. 677, de 1968, 
• ' de autoria do Sr. Senador Gilber­

to Marinho, requerendo transcri­
ção nos Anais do Senado do artigo 
"Uma Obra de Amor", de autoria 
do escritor Gustavo Corç.ão, no 
qual se exalta a obra realizada 
pela Fundação Nacional do Bem­
Estar do Menor, publicado no jor­
nal O Globo. 

.Em votação o requerimento. 
ós Senhores Senadores que o apro­

vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 
Será feita .a tr~nscrição solicitada. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma-

rinho) 
Item 3 

Votação preliminar da constitu­
cionalidade (nos têrmos do art. 
265 do Regimento Interno), em 

primeiro turno,· do Projeto de Lei 
do Senado n. 0 25, de 1968, de 
autoria do Sr. Senador João 
Abrahão, que dispõe sôbre a rea­
lização das eleições no Distrito 
Federal para escolha de seus re­
presentantes à Càmara dos Depu­
tados e ao Senado Federal, tendo 
Parecer, sob n.0 .1.105, de 1968, da . 
Comissão de Constituição e Jus­
tiça, pela inconstitucional~darl.e, 

com declaração de voto dos Sena­
dores Josaphat Marinho, Noguei­
ra da Gama e Edmundo Levi. 

A discussão do projeto, quando à 
constitucionalidade, foi encerrada na 
sessão do dia 4 de dezembro, tendo si­
do adiada a votação por falta , de 
quorum. 

Em votação o projeto. 
Os Senhores Senadores que o apro­

vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está rejeitado. 
O projeto será arquivado. 

É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N,0 25, DE 1968 (DF) 

Dispõe sôbre a reàlizaçãu das 
eleições no Distrito Federal para 
escolha de seus representantes à 
Câmara dos Deputados e ao Sena­
do Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Serão realizadas no Dis­

trito Federal eleições para escolha 
dos seus representantes à CámRra 
dos Deputados e ao Senado Federal, 
na mesma data em que se efetivarem 
as eleições gerais para o Congresso 
Nacional em todo o País. 

Art. 2.0 - A eleição dos sete Depu­
tados Federais e dos três Senadores 
será feita de acôrdo com a legisla"<âo 
.eleitoral em vigor. 

Art. 3.0 - O Senador que obtive1 o 
menor número de votos no primeiro 
pleito para a representação do Distri­
to Federal terá o mandato de quatro 
anos, e os dois mais votados terão 
mandatos de oito anos. 

Art. 4.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 5.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Está ef'gotada a matéria da 
Ordem do Dia. 

Não hâ oradores inscritos. (Pausa.) 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a presente ses~ão, designan­
do para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 
REQUERIMENTO N.0 38, DE 1969 

Votação, em turno único, do Re­
querimento n. 0 38, de 1969, de autoria 
do Sr. Senador Adolpho Franco, soli­
citando licença para ausentar-se dos 
trabalhos da Casa, no período de 3 a 
30 de novembro de 1969, tendo 
PARECER, sob n.0 24, de 1969, da Co­
missão 

- de Constituição ê Justiça, favo­
rável. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 53, DE 1968 

Votação, em primeiro turno, do Pro­
jeto de Lei do SE>nado n. 0 53, de 1968, 
de iniciativa do Sr. Senador Vascon­
celqs Tôrres, que altera a redação do 
§ 1.0 do artigo 67 da Lei n.0 3.807, 
de 26 de agõsto de 1960 (Lei Orgânica 
da Previdência Social), relativamente 
à data da entrada em vigor dos rea­
justamentos dos benefícios em manu­
tenção, tendo 
PARECERES 'ob n. 0 ' 702, 703 e 704, de 
1968, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, favo­
rável, com votos com restrições 
dos Srs. Senadores Petrõnio Por­
tella, Aloysio de Carvalho e An­
tônio Carlos. 

- de Legislação Social, favorável, 
com emenda que oferece de n.0 

1-CLS; 
- de Finanças, favorável ao Pro­

jeto e à en1f'nda da Comissão de 
Legislação Social, e com Emenda 
que oferece de n.0 2-CF, com vo­
to vencido do Senador Mem de 
Sá, e com restrições do Senador 
Petrônio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 
25 minutos.) 

ARTIGO DO JORNALISTA GUSTAVO COR­
ÇÃO, INTITUlADO "UMA OBRA DE 
AMOR", PUBLICADO NO JORNAL "O 
GlOBO" DE 5-1 HB, QUE SE PUBLICA 
NOS HRMOS DO REQUERIMENTO N.O 
1.677, DE 1968, DE AUTORIA DO 
SENADOR GilBERTO MARINHO, APRO­
VADO NA SESSÃO DE 5-11-69, 

UMA OBRA DE AMOR 
Gustavo Corção 

Por um conjunto de circunstâncias, 
que ficam para outra ocasião, o gr.upo 
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PERMANÊNCIA fol convidado pelo 
grupo BEM-ESTAR DO MENOR a vi­
sitar a parte da Fundação que fun­
ciona em Quintino Bocaiúva e que 
abriga perto de três mil crianças. Por 
uma Rérie de indícios estampados nas 
fisionomias dos moços que nos pro­
curaram e do Professor Francisco de 
Assis Nogueira, que dirige essa equi­
pe, já imaginávamos a transformação 
radical e quase inacreditãvel, graças 
à qual o antigo e tenebroso SAM, coito 
de criminosos e inferno dos menores, 
se tornara uma instituição digna de 
seu nome. 

Durante o trajeto conversãvamos 
s0bre a transformação que O CRU­
ZEIRO tempos atrás publicara com o 
t~tulo "Seis meses depois", mas nossa 
admiração, nosso pasmo e nossa ale­
gria cresceram à medida que fomos 
conhecendo por dentro, em seu fun­
cionamento ncrmal, a transfigurada 
instituição. De início, logo que fomos 
apresentartos ao Dr. Mário AJtenfel­
der, presider.te do Conselho Nacional 
da ENBEM, e que, em tôrno de uma 
mesa, começamos a ouvir sua expli­
cação, começa~os também, por assim 
dizer, a cair das nuvens. Estávamos 
diante de um homem eminentemente 
dr tado, que nos falava da obra, dos 
auxiliares, dos menores, com sabedo­
ria, com bondade, e até com uma ele­
gância enxuta e exata de linguagem, 
que foi especialmente saboreada pela 
ala filológica de PERMANÊ:NCIA. 
Quanto a mim, sentia-me estupefac­
to, como se estivesse contemplando 
uma aurorA borei:tl em Quintino Bo­
caiúva. O espetáculo que tinha diante 
dos olhos era simplesmente êste: the 
right man in the right place. 

A visita dos diversos departamentos 
viria confirmar e até ultrapassar o 
que já sentíflmos ouvindo as palavras 
de acolhimento do Dr. Altenfelder. 
Passamos o dia inteiro na Fundação, 
andamos quilômetros, subimos e des­
ctmos escadas que normalmente can­
sariam os mais idosos, mas parece que 
alegria descansa e que ãmor retem­
pera. Não nos cansãvamos de andar, 
e não nos cansãvamos de admi­
rar. Logo na primeira sala nos espe­
rava uma surprêsa: um conjunto co­
ral dirigido pelo Professor Francisco 
Barbosa. C<:J.ntaram par}} nós com afi­
nação perfeita e excelente distribui­
ção de vozes. E o bom Dr. Altenfel-

• • 

der, que já tinha providenciado tudo 
para uma viagem do conjunto a Ca­
xambu, deu-me de presente ;:t grati­
dão das crianças, inventando que fôra 
minha a idéia de proporcionar-lhes 
aquêle passeio. Recebemos um alegre 
agradecimento• e, logo depois, em ou­
tra sala, as meninas cantavam: 

"Sempre fica algum perfume 

Na mão que dá uma rosa ... " 

E todos nós pasmávamos diante do 
que meses Ol' anos atrás parecia im­
possível: em tódas as cem ou duzen­
tas cenas que vimos, ~s crianças eram 
limpas, sadias e alegres; e em todos 
os vários departamentos os zeladores 
ou as zeladoras voltavam-se para nós 
com irradiação de simpatia e bon­
dade. Com meus botões eu pensava 
que ali estava o grande remédio con­
tra as neuroses e desencantos da 
vida: a dedicação, a generosidade. 
Visitamos refeitórios onde vimos a 
mesma comida que nos seria servida 
no almôço, dormitórios arrumados 
com maternal ternura e limpeza irre­
preensível. e não sabíamos o que mais 
admirar, se a arrumação perfeita, se 
a alegria profusamente espalhada nas 
coisas, nas côres, nos móveis, na do­
bra dos cobertores, e sobretudo nos 
semblantes de todos. 

Na hora do almôço o Dr. Altenfel­
der disse-nos gravemente: 

- Na base desta realização há um 
nome que não podemos esquecer: 
Humberto Castello Branco. Sim, foi 
abril de 64 que per:nitiu quebrar o 
que nenhum govêrno anterior conse­
guira. Homens de excelentes dispo­
sições passaram pelo SAM sem con­
seguir nada. Foi a corajosa trans­
formação da estrutura e o decreto do 
Presidente que conseguiram libertar 
o antigo SAIV de suas taras. E aqui é 
preciso lem~rar o íncansãvel traba­
lho de D, Maria Celeste Flôres da 
Cunha, junto aos congressistas, sem 
o qual não teríamos hoje a Funda­
ção. 

Mas todos nós víamos claramente 
que a ocasiã;.. criada pelo ato de bom 
govêrno se perderia no oceano de 
nossas ineficáeias se não tivessem co­
locado na ct:··eção da nova Fundação 
um homem como o Dr. Altenfelder. 
E além dissn víamos que o próprio 
Dr. Altenfelder gastaria inUtilmente 
sua bondade e sua sabedoria se não 

' ' tivesse, com fino díscernimentq,,cha-
mado o Professor Francisco de Assis 
Nogueira, com sua equipe de Amparo 
formada de moços unidos desd.~, os 
oito anos de idade, e vinculados pelo 
propósito de fazer o bem. Os bons 
governos são indispensáveis, as boas 
estruturas são às vêzes condições sine 
qua non, mas a causa verd~deira da­
quela obra tem outro nome tão cons­
purcado em nossos dias. O que tí­
nhamos diante dos olhos era eviden­
temente, fulgurantemente, uma obra 
de amor. E note bem o leitor que não 
construo esta frase com emoções e 
sentimentalismos. Não, eu a repito 
e me inspiro na clara inteljgência do 
filósofo gregr que, uma vez por tôdas, 
ensinou: "a Polis é obra de amizade''. 
E o que Aristóteles d~z para a organi­
zação política vale para qualquer obra 
humana que tenha por objeto a as­
censão dos homens. 

Não pense todavia o leitor que os 
dirigentes da nova fundação entra­
ram de braços abertos a "compre­
ender" todo o mundo. Não. O verda­
deiro amor é às vêzes áspero e can­
del"l.te. Foi preciso despedir quase mil 
funcionários inúteis, foi preciso en­
frentar perigo de vida, ameaças fei­
tas pelos marginais, intrigas, pres­
sões de políticos, para consegUir nos 
primeiros seis meses uma primf'lra 
arrumação. E foi preciso usar tôda 
a imaginação do amor para conquis­
tar as pobres crianças desconfiadas. 
Sim, para obter hábitos .. de limpeza 
foi preciso ilustrar com o exemplo: 
os diretores de calças arregaçadas, 
com vass0uras e baldes, lavavam os 
dormitórios, as privadas, até conse­
guir a colab0ração confiante dos me­
nores. 

Depois do almôço assistimos a uma 
excelente demonstração de uma or­
questra d~ metais, e depois de uma 
bateria. E percorremos as escollnhas 
de qrte onde vimos meninas de oito 
anos desenhmdo cartões que eu não 
saberia far.er Passamo."' pelo alnlo­
xarifado, pf'l"s oficinas. pPlas salas 
de costura, e em tôda a parte a mes­
ma surprês8 t'flle por fim já não sur­
preendia: rostos repousados e alegres. 
E nós, com nnssos botões, meditáva­
mos: como fa?. bem o trabalho gene­
roso! 

}i(lje est~tros unidos à equipe do 
Professor Francisco de Assis Nogueira . 
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Nossa contribuição para o menor de­
samparado será indireta, a de dar 
aulas de filosofia e religião à admirá­
vel equipe de Amparo. Mas o verda­
deiro vínrulo, queremo-lo colocado 
mais alto. Depois daquela visita, e do 
entrosamento de nossos cursos; esta­
mos sobrenaturalmente empenhados 
na obra do BEM-ESTAR DO MENOR 
e não queremos passar um dia se~ 
desejar, sem pedir a Deus vida longa 
e muitas fôrças para o Dr. Altenfel­
der e seus auxiliares. 

TRECHO DA ATA DA 1.0 SESSÃO, DA 3,a 
SESSÃO lEGISlATIVA ORDINÁRIA, DA 
6." lEGISlATURA, EM 23 DE OUTUBRO 
DE 1969, QUE SE REPRODUZ POR HA­
VER SAíDO COM INCORREÇõES NO 
D.C.N. (SEÇÃO 11) DE 24 DE OUTUBRO 
DE 1969, Ã PÁGINA N.0 2, 3." CO­
lUNA. 
••••••• ' •• o •••••••••••••••••••• 

• • • • • • • • • o •••••••••••••••••••• o 

- do Sr. Mauro Marcondes, agra­
decendo condolências recebidas 
por ocasião .do falecimento do 
saudoso Francisco Campos; 
do Sargento Lopes, solicitando· 
retificação do art. 4.0 e parágra­
fo, por conter discriminação e 
contrariar a Lei n.0 4. 328, na 
parte dos incapacitados por mo­
léstias especificadas; 

- do Sr. Reynaldo Prestes Noguei­
ra, Presidente do Tribunal de 
Rio Claro, protestando em vir­
tude do tratamento incompatí­
vel com a dignidade da magis­
tratura_, diSpensado pelo Poder 
Executivo; 

- do Major Ribeiro Viegas, Presi­
dente do Conselho Regional de 
Engenharia e Arquitetura da 5.a 
................................ 
'' ...... ' .. ''' ........... ' .... '. 
''' ....... ' ... ' .... ' ........... . 

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSÃO DO DISTRITO 

FEDERAL 

l.a Reunião, realizada às 15 horas e 
30 minutos do dia 28 de outubro 
de I969, 

As quinze e trinta hora.s do dia vin­
te e oito de outubro do ano de mil 
novecentos e sessenta e nove, na Sala 
das Comissões, presentes os Senhores 
Senadores Júlio Leite, Vice-Presiden­
te, José Feliciano, Eurico Rezende, Pe-

trônio Portella, Attílio Fontana, Clo­
domir Millet, Manoel Villaça, Wilson 
Gonçalves, Aurélio Vianna e Adal­
berto Sena, reúne-se a Comissão do 
Distrito Federal, sob a presidência do 
primeiro. 

Inicialmente, o Senhor Senador Jú­
lio Leite dá conhecimento à Comis­
são, o artigo primeiro da Resolução 
n.0 1, de 1969, que declara: 

"Art. 1.0 - É mantida, até 31 de 
março de 1970, nas Comissões Per­
manentes do Senado Federal, a 
mesma composição da sessão le­
gislativa anterior." 

e da comunicação de 24 de outu­
bro da Liderança do Movimento De­
mocrático Brasileiro indicando o Se­
nador Lino de Mattos para membro 

·da Comissão do Distrito Federal·com 
vistas ao preenchimento de vaga ali 
existente. 

Cumprindo o disposto no art. 81, 
§ 4.0 , do Regimento Interno, o Senhor 
Senador Júlio Leite declara que irá 
proceder à eleição do nôvo Presidente 
da Comissão, convidando para escru­
tinadores os Senhores Senadores Attí­
lio Fontana e Adalberto Sena. 

Procedida a eleição verifica-se a 

seguinte resultado: 

PARA PRESIDENTE: 

votos 
Senador Lino de Mattos 10 
Senador Júlio Leite . . . . . . . . 1 

A seguir, o Senhor Senador Júlio 
Leite declara eleito e empossado co­
mo Presidente da Comissão do Dis­
trito Federal do Senado, o Senhor 
Senador Lino de Mattos. 

Assumindo a presidência, o Senhor 
Senador Lino de Mattos agradece a 
seus pares a honrosa indicação, de­
clara que as reunióes serão realizadas 
às quintas-feiras às dez horas e en­
cerra a reunião, passando a despa­
char normalmente o expediente em 
atraso. 

Na da mais h a vendo a trata r, en­
cerra-se a reunião, lavrando eu, Afrâ­
nio Cavalcanti Melo Júnior, Secretá­
rio da Comissão, a presente Ata que, 
depois de assinada, será publicada no 
Diário do Congresso Nacional, Se­
ção 11. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
E JUSTIÇA 

l.a Reunião, Ordinária,- realizada no 
dia 4 de novembro de 1969 

As 10 horas do dia 4 de novembro 
de 1969, na Sala das Comissões, sob 
a presidência do Sr. Senador Aloysio 
de C a r v a I h o, Vice-Presidente no 
exercício da presidência, presentes os 
Senhores Senadores Carlos Linden­
berg, Bezerra Neto, Wilson Gonçalves, 
Edmundo Levi, Nogueira da Gama, 
Josaphat Marinho e Eurico Rezende, 
reúne-se a Comissão de Constituição 
e Justiça. 

Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Senhores Senadores 
Milton Campos, Antônio Carlos, Pe­
trônio Portella, Arnon de Mello, Clo­
domir Millet e Antônio Balbino. 

É lida e aprovada a Ata da reunião 
anterior . 

Com a palavra, o Sr. Presidente 
comunica que foram remetidos pelo 
Senhor Presidente do Supremo Tribu­
nal Federal quinze ofícios declaran­
do inconstitucionalidade de diversas 
matérias. tstes ofícios, porém, não 
são acompanhados das notas taqui­
gráficas originais, conforme é de pra­
xe e de acôrdo, ainda, com a norma 
adotada pela Comissão. Assim sendo, 
consulta ·:tos seus pares se, devido a 
escassez de tempo e a fim de ressaltar 
a responsabilidade da Comissão de 
Constituição e Justiça no estudo da 
matéria, n'l.o se deveria dispensar pa­
ra os casos presentes as notas taqui­
gráficas e serem consultadas as Re­
vistas Trimestrais de Jurisprudência, 
órgão ofictal do Supremo Tribunal, e 
mencionadas nos ofíciOs em questão. 

Pedindo a palavra, o Sr. Senador 
Wilson Gonçalves expõe seu ponto de 
vista de que não deve haver modifi­
cação no pwcedimento da Comissão 
em casos desta natureza e que, neste 
sentido, deve se oficiar ao Presidente 
do Supremo Tribunal F·ederal solici­
tando a remessa das citadas notas ta­
quigráficas. 

o Sr. Senador Josaphat Marinho 
propõe que dêste ofício conste, tam­
bém, o pedido de que para o futuro 
sejam mencionados o quorum da vo­
tação e que a matéria tramitou em 
julgado, a fim de ficar o processado 
completamente instruido. 
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As propostas foram aprovadas por 
unanimidade. 

Passando à Ordem do Dia, o Sr. Se­
nador Carlos Lindenberg apresenta os 
seguintes pareceres: pelo arquivamen­
to da Mensagem Governamental n.0 

703, que tomou no Senado o n.0 .• 

359/68, visto já ter sido a roatêria de 
que trata aprovada pelo Decreto-Lei 
n.o 374, de 20-12-68 e solicitando a 
juntada da Encíclica Humanae Vi~ 

tae ao Requerimento n.0 1.012/68, do 
Sr. Senador Vasconcelos Tórres, a fim 
de maior esclarecimento e poder emi­
tir um parecer definitivo. Os parece­
res são aprovados sem restrições. 

Prosseguindo, o Sr. Senador Noguei­
ra da Gama lê seu parecer pela in ... 
constitucionalidade e injuridicidade 
do Projeto de Lei do Senado n.0 •••• 

135/68 - que isenta de impostos fe· 
derais, estaduais e municipais as co­
operativas, nas transações entre os 
próprios ~ooperados, anistia as dívi­
das por impostos lançados desde 15 
de março de 1967, e dâ outras provi­
dências. Submetido a votação é o pa­
recer aprovado unânimemente. 

Com a palavra, o Sr. Senador Jo­
saphat Marinho relata o Projeto de 
Lei da Câmara n.0 204/68 - que alte­
ra dispositivos do Código do Processo 
Civil, concluindo pela sustação do an­
damento do projeto, a fim de ser es­
tudado juntamente com a reforma ge­
ral do Código e solicita que seja bai­
xado em diligência o Ofício n.0 3/68 
do Supremo Tribunal Federal. 

Submetidos a discussão e votação 
são os pareceres aprovados sem res .. 
trições. 

Em obediência ao parãgrafo único 
do artigo 82 do Regimento Interno, o 
Sr. Presidente passa a presidência ao 
Sr. Senador Carlos Lindenberg e pas­
sa a ler os seguintes pareceres: pela 
Jnconstitucionalidade do Projeto de Lei 
do Senado n.O 87/68 - que cria me­
didas de estímulos à Educação, à Cul­
tura e à Pesquisa; favorável à emen­
da substitutiva apresentada pela Co­
missão de Educação e Cultura ao Pro­
jeto de Lei dn Senado n.0 88/68 ~ que 
altera o item I do artigo 3.0 da Lei 
n.0 4.024, de 20-12-61 (Lei de Diretri­
zes e Bases da Educação Nacional); 
pela constitucionalidade do Projeto de 
Lei do Senado n.0 133, de 1968, que al­
tera a letra a do i 2.0 do art. 93, da 

Lei n.0 4.024, de 20-12-61, embora não 
recomendando a aprovação pelo Se­
nado; pela desaprOvação sob o pon­
to de vista da técnica legislativa, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 12'7/68-
que altera a letra a do art. 9.o da Lei 
n.0 4.024, de 20-12-61; pela rejeição e 
arquivamento do Projeto de Lei da 
Câmara 1!·0 33/64 - que dispõe sô­
bre a atualização das multas previs­
tas nos Códigos de Processo Civil e 
Processo Penal; pela constitucionali­
dade· do Projeto de Lei do Senado n.0 

12ô/ô8 - que altera o § 5.0 do art. s.o 
da Lei n.0 4.024, de 20-12-61; pela 
aprovação, concluindo com Projeto de 
Resolução, do Ofício n.0 4/68-P/MC do 
Supremo TrJbunal Federal e favorá­
vel ao Requerimento n.0 38/69, de au­
toria do Sr. Senador Adolpho Franco, 
em que solicita licença nos têrmos do 
art. 35, inciso 111, da Constituição. 

Submetidos a discussão e votação 
são os pareceres aprovados por una­
nimidade. 

Reassumindo a presidência, o ~r. 

Senador Aloysio de Carvalho consulta 
seus pares se as reuniões ordinárias 
da Comissão devem continuar sendo 
às têrç:a.s-feiras, às 10 horas, ou no 
mesmo dia á tarde. Ficou assentado 
que passariam a se realizar às 14,30 
e não mais às 10 horas. 

Nada mais havendo a tratar, en­
cerra-se a reunião, lavrando eu, Ma­
ria Helena Bueno Brandão, Secretá­
_ria, a presente Ata que depois de lida 
e aprovada será assinada pelo Sr. 
Presidente. 

COMISSÃO DE SERVIÇO 
PúBLICO CIVIL 

Ata da l.a Reunião (instalação), rea­
lizada em 4 de novembro de 1969. 

Aos quatro dias do mês de novem­
bro do ano de mil novecentos e ses­
sent.a e nove, àr dez horas e trinta 
minutos, na Sala 1as Comissões, sob 
a presidência do Senhor Senador 
Eurico Rezende, Presidente, presentes 
os Senhores Senadores Arnon de 
Me~lo, Carlos Lihdenberg, Leandro 
Maciel, Paulo Tflrres e Ruy Carneiro, 
reúne-se a Comissão de Serviço Públi­
co Civil para sua primeira reunião, 
na presente sessR.f' legislativa, com 
base na Resolução n.0 1, de 19691 para 
sua instalação e reinício dos traba­
lhos. 

· Deixa de comparecer, com causa 
justificada, o Senhor Senador José 
Guiomard. 

Iniciando os trabalhos, o Senhor 
Presidente, após proceder a leitura 
da Resolução n.0 .i, de 1969, que, em 
seu artigo único, determina seja man­
tida, até 3l de março de 1970, a mes­
ma composição da sessão legislativa 
anterior, propõe, e é unânimemente 
aprovado, um voto de congratulações 
pelo reinício das atividades do Con­
gresso Nacional, notadamente, quan­
to ao interêsse em se realizar a espe­
rada Reforma Administrativa:' que, na 
certa, trará modificações para a sis­
temática no Serviço Público Civil, com 
vistas a aumentar a produtividade do 
servidor públíco. 

Em seguida, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador 
Ruy Carneiro, que passa a oferecer 
parecer sôbre a primeira matéria 
constante da pauta. 

Com a palavra, o Senhor Senador 
Ruy Carneiro opina pela rejeição do 
Projeto de Lei do Senado n.0 92, de 
1968 (Autor: Senador Carlos Linden­
berg), que "acrescenta parágrafo ao 
artigo 67 da Lei n.o 1.341, de 30 de 
janeiro de 1951 (Lei Orgânica do Mi­
nistério Público da União)". 

Colocado em discussão, o Senhor Se­
nador Carlos Lindenberg, na quaUda­
de de membro da Comissão e de au­
tor da proposição, usa da palavra e 
apresent~ as razões que o levaram a 
apresentar o referido projeto. 

A seguir, em votação, é o parecer 
aprovado com o voto vencido do Se­
nhor Senador Carlos Lindenberg. 

Em prosseguimento, tem a palavra 
o Senhor Senador Paulo Tôrres que, 
com l;lase no art. 57, item V, da Cons­
tituiçãn da República Fe"derativa. do 
Brasil (Emenda Constitucional n,0 1), 
solicita audiência da Comissão de 
Constituição e Justi"a rpl"-1-ivamente 
ao Projeto de Lei da Câmara n.0 160, 
de 1968 (Projeto d~ Lei n." 4.018-B/66, 
na Casa de origem), que "manda apli­
car aos ferroviários nomeai os antes 
da Lei n.0 3.115, de 16 de março de 
1957, os dispositivos da Lei n.O 1. 711, 
de 28 de outubro de 1952 (Es­
tatuto dos Funcionários Públicos Cl­
ViS da União)", 
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Effi-""''séglüda, e6i~a:tlo -êm-discussão,, 
os Senhores Senadores Leandro Ma­
ciel e Arnon de Mello usam da pala­
vra e tecem considerações sôbre a ma­
téria face ao disposto na nova norma 
constitucional, salientando a necessi­
dade do pronunciamento da Comissão 
de Constituição e-· Justiça antes do 
mérito da proposição. 

colocado em votação, sem restri­
ções, é o parecer aprovado. 

continuando, pelo Senhor Senador 
Carlos Lindenberg é oferecido pare­
cer ao Pfojeto de Lei da Câmara 
n.() 190, de 1968 {Proieto de Lei núme­
ro 880-B/68, na Casa de origem), que 
"determina, para revisão de proven­
tos da aposentadoria, bases idênticas 
às adotadas para o reajuste dos ven­
cimentos dos funcionários em ativi­
dade". 

o Senhor 'Relator, após minucioso 
exame da matéria, conclui, antes da 
apreciação do mérito, pela audiência 
da Comissão de Constituição e Justiça 
para examinar as implicações consti­
tucionais do projeto em aprêço, face 
aos dispositivos da Emenda Constitu­
cional n.0 1. 

A seguir, submetido à votação, por 
unanimidade, é o parecer aprovado. 

Concluindo, o Senhor Presidente, 
agradece aos Senhores Membros da 
Comissão e dá por encerrados os tra­
balhos da presente reunião, externan­
do sua satisfação em poder contar 
com a sempre irrestrita colaboração 
dos Senhores Senadores componentes 
dês te órgão técnico. 

Nada mais havendo a tratar, o Se­
nhor Presidente encerra a presente 
reunião e, para constar, eu, J. Ney 
Passos Dantas .. secretário da Comis­
são, lavrei a presente Ata que, uma 
vez lida e aprovada, será assinada pe­
lo Sen:Por Presidente da Comissão. 

COMISSÃO DOS ESTADOS PARA 
ALIENAÇÃO E CONCESSÃO JJE 

TERRAS PúBLICAS E 
POVOAMENTO 

Instalação 

As 15 horas do dia 5 de novembro de 
1969, na Sala das Comissões, sob a 
presidência do Sr. Senador Antônio 
Carlos, presentes os Srs. Senadores 
João Cleofas, Paulo Tôrres, Ruy Car­
neiro e José Ernürio, reúne-se a Co-

missão dos Estados para Alienação e 
Concessão de Terras Públicas e Po­
voamento. 

Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Srs. Senadores Walcte­
mar Alcântara, Milton Trindade e 
José Felicíano. 

Com a palãvra, o Sr. Presidente .. 
Senador Antônio Carlos, comunica que 
convocara a reunião para que fôssem 
instalados os t-rabalhos da Comissão 
que, de acôrdo com a Resolução n.0 1, 
de 1969, aprovada pelo Plenário, teve, 
digo, continua com a mesma compo­
s'ição da sessão legislativa anterior, ... 

, até 31 de março de 1970. Infelizmente, 
porém, o cargo de Vice-Presidente es­
tá vago, em virtude do falecimento do 
seu titular, Senador Álvaro Maia e de 
acôrdo com o § 4.0 do art. 81 do Regi­
mento Interno deveria se proceder a 
eleição do Vice-Presidente para preen­
chimento da vaga, 

Com a palavra, o Sr. Senador João 
Cleofas expõe que, sendo o Presidente 
em exercício da ARENA, o Vice-Presi­
dente devia ser escolhido entre o 
MDB. Com esta proposta todos os pre­
sentes concordam e o Sr. Senador 
Antônio Carlos propõe o nome do Se­
nador Ruy Carneiro que é eleito por 
5 votos contra 1, que coube ao Sena­
dor José Ermírío. 

O Sr. Senador Ruy carneiro empos­
sado no cargo agradece a indicação do 
seu nome e comunica que tudo fará 
para maior brilho da Comissão. 

Nada mais havendo a tratar, encer­
ra-se a reunião, lavrando eu, Maria 
Helena Bueno Brandão, Secretária, a 
presente Ata que, depois de lida e 
aprovada, será assinada pelo Sr. Pre­
sidente. 

COMISSÃO DE INDúSTRIA 
E COMllRCIO 

Instalação 

Às 15,30 horas do dia 5 de novem­
bro de 1969, na Sala das comissões, 
sob a presidência do Sr. Senador Attí­
lio Fontana, presentes os Srs': Sena­
dores Antônio Balbino, Nogueira da­
Gama e Júlio Leite, reúne-se a Co­
missão de IndúStria e Comércio. 

Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Srs. S-enadores Adolpho 
Franco, Domício Gondim, João Cleo­
fas,, Teotônio Vilela. 

Cãm··á -Jíaiavra;ü-sr. Senado f ,Attí­
lio Fontana comunica que convocara 
a reunião para que fôssem instahtdos, 
com solenidade, os trabalhos da Co­
missão. 

Prosseguindo, o Sr. Presidente lem­
bra que o Plenárlo aprovou a Resolu­
ção n.0 1/69 que mantém até 31 de 
março de 1970, nas Comissões Perma­
nentes do Senado, a mesma composi­
ção da sessão legíslativa anterior, es­
tando implícito, portanto, a ma­
nutenção do Presidente e do Vice­
Presidente. 

Nada mais havêndo a tratar, en­
cerra-se a reunião, ficando decidido 
que as reuniões ordinárias da co­
missao serão realizadas às quin­
tas-Jeiras, às 15 horas. E eu,. Maria 
Helena Bueno Brandão, Secretária, 
lavrei a presente Ata ci_ue, dePois de 
lirla e achada conforme e aprovada, 
será assinada pelo Sr. Presidente. 

COM~SSÃO DE VALORIZAÇÃO 
DA AMAZôNIA 

Ata da reunião de instalação, realiza­
da no dia 5 de novembro de 1969 

Às qt~inze horas do dia cinco de no­
vembro do ano de mil novecentos e 
sessenta e nove, sob a Presidência do 
Senhor Senador José Guiomard, Pre­
sidente, presentes os Senhores Sena­
dores Fernando Corrêa, Clodomir Mil­
let, Milton Trindade, Edmundo Levi e 
Oscar Passos. r~úne~se a Comissão de 
Valorização da Amazônia. 

Deixa de comparecer, por motivo 
justificado, o Senhor Senador José 
Feliciano. 

Iniciando os trabalhos, o Senhor 
Presídente comunica que a reunião 
destina-se à instalação dos trabalhos 
da Comissão, expressando sua satis­
fação pelo fato. 

Em seg·uida, o Senhor Senador José 
Guiomard, Presidente, lembra .que c 
Plenário aprovou uma resolução, 
mantendo, até 31 de março de 1970, 
nas Comissões Permanentes do Sena­
do Federal, a mesma composição da 
sessão legislativa anterior. 

Nada mais havendo a tratar, o Se­
nhor Presidente encerra a reunião. 
Para constar, eu, Aluisio Rodrigues 
Lobato, Secretário, lavrei a presente 
Ata que, depois de lida, será assinada 
pelo Senhor Presidente. - José Guio­
mard, Presidente. 



Novembro de 1969 DIARJO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Quint~:feir•~~B_ 0219 

ATOS E DECRETOS-LEIS 
ATOS INSTITUCIONAIS DE 1 a 4 

ATOS COMPLEMENTARES DE 1 a 37 

DECRETOS-LEIS N.0 s 319 a 347 E LEGISLAÇÃO CITADA DE 1967 COM lNDICE CRONOL()GI· 
CO E POR ASSUNTO 

1.0 volume contendo 266 páginas - preço: NCr$ 10,00 
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ATOS COMPLEMENTARES N.0 s 38 a 40 

DECRETOS-LEIS N.0
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CO E POR ASSUNTO 

2.0 volume contendo 312 páginas _ preço: NCrS 10,00 

ATOS INSTITUCIONAIS N.0s 6 e '7 

ATOS COMPLEMENTARES N.0s 41 a 50 

DECRETOS-LEIS N.0
' 410 a 480 E LEGISLAÇÃO CITADA DE 1969 COM lNDICE CRONOLOGI­

CO E POR ASSUNTO 

3.0 volume contendo 302 páginas - preço: NCrS 10,00 

ATOS INSTITUCIONAIS N. 0
' 8 e 9 

ATO CO:MPLE~IENTAR N.0 51 

DECRETOS-LEIS N.0
' 481 a 563 E LEGISLAÇÃO CITADA DE 1969 COM íNDICE CRONOLóGI­

CO E POR ASSUNTO 
4.0 volu~e contendo 488 páginas - preço: NCr$ 15,00 

NOTA: Os pedidos devem ser endereçados, acompanhados de cheque visado, pagável na praça de 
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NO RIO DE JANEIRO 

LIVRARIA FORENSE LTDA. 
LIVRARIA SAO JOSÉ 
LIVRARIA DO SAGUAO DO. MINISTl!oRIO DO 

TRABALHO 

- SQS 305, lojas 12 e 13 - Telefone: 42-0605 
- SQS 108, lojas 4 e 5 - Telefone: 42-H/9 
- Edificio Jockey Club - loja 1 
- Caixa Postal n.0 2.153 - Atendem~se pedidos pelo 

Reembôlso Postal. 

- SQS 103, loja 6 - bloco C - Telefone: 42-9888 
- SQS 309, lojas 3 e 4 - Telefone: 42-8596 

- Rua José Bonifácio, 203 ZP 2 
- (Livraria Forense) Largo São Francisco, 20 
- Rua Riachuelo, 201 - 5.0 anda1 

- Avenida Erasmo Braga, 299 
- Rua São José, 38 

- Avenida Presidente Antônio Carlos, 251 


